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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Órgão Câmara de Uniformização

Processo N.
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS
0715584-36.2019.8.07.0000

SUSCITANTE(S) GERALDO SILVEIRA CAIXETA

SUSCITADO(S)
OITAVA TURMA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS

Relatora Desembargadora CARMELITA BRASIL

Acórdão Nº 1214226

EMENTA

 

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. QUESTÃO DE DIREITO.
EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL. INCLUSÃO
DAS PARCELAS VINCENDAS NO DÉBITO EXEQUENDO. QUESTÃO DE DIREITO.
REPETIÇÃO DE PROCESSOS. COMPROVAÇÃO. RISCO DE OFENSA À SEGURANÇA
JURÍDICA E À ISONOMIA. NÃO AFETAÇÃO DA MATÉRIA NOS TRIBUNAIS
SUPERIORES. ADMISSIBILIDADE.

Constatando a efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre mesma questão
unicamente de direito, qual seja, a inclusão das parcelas que se vencerem no curso de execução
extrajudicial no débito exequendo, evidenciando-se o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica do
jurisdicionado, além de pendência de julgamento de recurso neste e. TJDFT e não afetação da matéria nos
tribunais superiores para a fixação da tese jurídica, admite-se o processamento do incidente.

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, CARMELITA BRASIL - Relatora, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA -
1º Vogal, LEILA ARLANCH - 2º Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 3º Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA
- 4º Vogal, ANA CANTARINO - 5º Vogal, JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 6º Vogal, JOSÉ
DIVINO - 7º Vogal, FERNANDO HABIBE - 8º Vogal, VERA ANDRIGHI - 9º Vogal, ARNOLDO

Assinado eletronicamente por: CARMELITA INDIANO AMERICANO DO BRASIL DIAS - 29/11/2019 11:46:01
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19112911460142900000012573089
Número do documento: 19112911460142900000012573089



Num. 12899881 - Pág. 2

CAMANHO - 10º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 11º Vogal, SIMONE LUCINDO - 12º Vogal, MARIA
DE LOURDES ABREU - 13º Vogal e CESAR LOYOLA - 14º Vogal, sob a Presidência do  Senhor
Desembargador ANGELO PASSARELI, em proferir a seguinte decisão: Admitido. Unânime, de acordo
com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 21 de Outubro de 2019 

Desembargadora CARMELITA BRASIL
Relatora

RELATÓRIO

 

Geraldo Silveira Caixeta propõe a instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas com o
objetivo de fixar tese jurídica a ser adotada pela jurisprudência desta e. Corte de Justiça, haja vista o risco
de ofensa à isonomia e à segurança jurídica do jurisdicionado quanto à possibilidade de inclusão dos
débitos vencidos e inadimplidos no decorrer de execução de título extrajudicial.

Alega, o requerente, em síntese, que não obstante a jurisprudência majoritária deste e. TJDFT e do c. STJ
possuírem entendimento segundo o qual seria possível a inclusão dos débitos vincendos no curso do
processo executivo, ainda se verificariam julgamentos que a obstam sob o argumento de que somente
seria possível nos processos de conhecimento.

Sustenta que a matéria é discutida em processos que envolvem pagamento de prestações sucessivas, como
o caso dos contratos de locação e de débitos condominiais, motivo pelo qual entende que inexistiriam
dúvidas quanto à efetiva repetição de processos que contenham a referida controvérsia.

Colaciona precedentes referentes a execuções diversas e afirma que o AI n.º 0713779-48.2019.8.07.0000,
no qual é o agravante, ainda se encontra pendente de julgamento. Ressalta que inexistiria afetação de
recurso para a definição de tese sobre a questão de direito no âmbito dos tribunais superiores.

Junta, na íntegra, o Agravo de Instrumento n.º 0713779-48.2019.8.07.0000, interposto em face de decisão
proferida na execução de título extrajudicial n.º 0734800-14.2018.8.07.0001, que indeferiu o pedido de
inclusão das prestações do contrato de locação de imóvel residencial que se venceram no curso do feito,
ao fundamento de que não se aplicaria ao processo executivo o disposto no art. 323 do CPC.

É o relatório.

 

VOTOS

 

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Relatora
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Trata-se de proposição de instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas formulado por
Geraldo Silveira Caixeta, com o objetivo de fixar tese jurídica quanto à possibilidade de inclusão, no feito
executivo, dos débitos vencidos e inadimplidos no decorrer da demanda, a ser adotada pela jurisprudência
desta e. Corte de Justiça, haja vista o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica do jurisdicionado.
O processo que se encontra pendente de apreciação, tendo como parte o ora requerente, é uma Execução
de Contrato de Locação Residencial (processo n.º 0734800-14.2018.8.07.0001) na qual foi, inclusive,
interposto Agravo de Instrumento (AI 0713779-48.2019.8.07.0000) em face da decisão que indeferiu o
pedido de inclusão das parcelas que se venceram no curso da lide no cálculo da dívida.

Inicialmente, acerca da tramitação do incidente, destaca-se que após a distribuição a um dos
Desembargadores que compõem a Câmara de Uniformização, o relator o levará para o juízo colegiado de
admissibilidade, lavrando-se o respectivo acórdão (art. 981 do CPC e art. 303 do RITJDFT).

Logo, na fase em que se encontra o feito, necessária a análise da presença dos pressupostos de
admissibilidade aptos a autorizar o processamento do incidente.

Não obstante, antes de analisá-los, cumpre tecer algumas considerações acerca do instituto, que visa à
concretização da segurança jurídica, com tratamento idêntico a situações idênticas, haja vista fixar
previamente uma tese jurídica que, em razão de sua eficácia vinculante, será aplicada “a todos os
processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área
de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo

 e Estado ou região” “aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar
 (incisos I e II do art. 985 dono território de competência do tribunal, salvo revisão na forma do art. 986”

CPC).

Logo, dentre as figuras criadas no novo CPC para evitar a dispersão excessiva da jurisprudência, gerando
segurança jurídica e respeitando o princípio da isonomia, está o incidente de resolução de demandas
repetitivas, “concebido como mais uma técnica posta à disposição da uniformização da aplicação do
Direito” . [1]

No particular, preciosa a exposição de motivos do anteprojeto do Código de Processo Civil de 2015, in
:verbis

“Mas talvez as alterações mais expressivas do sistema processual ligadas ao objetivo de harmonizá-lo
com o espírito da Constituição Federal, sejam as que dizem respeito a regras que induzem à

.uniformidade e à estabilidade da jurisprudência

O novo Código prestigia o , obviamente de índole constitucional, poisprincípio da segurança jurídica
que se hospeda nas dobras do Estado Democrático de Direito e visa a proteger e a preservar as justas
expectativas das pessoas.

Todas as normas jurídicas devem tender a dar efetividade às garantias constitucionais, tornando
“segura” a vida dos jurisdicionados, de modo a que estes sejam poupados de “surpresas”, podendo
sempre prever, em alto grau, as consequências jurídicas de sua conduta.
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Se, por um lado, o princípio do livre convencimento motivado é garantia de julgamentos independentes e
justos, e neste sentido mereceu ser prestigiado pelo novo Código, por outro, compreendido em seu mais
estendido alcance, acaba por conduzir a distorções do princípio da legalidade e à própria ideia, antes
mencionada, de Estado Democrático de Direito. A dispersão excessiva da jurisprudência produz
intranqüilidade social e descrédito do Poder Judiciário.

Se todos têm que agir em conformidade com a lei, ter-se-ia, ipso facto, respeitada a isonomia. Essa
relação de causalidade, todavia, fica comprometida como decorrência do desvirtuamento da liberdade
que tem o juiz de decidir com base em seu entendimento sobre o sentido real da norma.

A tendência à diminuição do número de recursos que devem ser apreciados pelos Tribunais de segundo
grau e superiores é resultado inexorável da jurisprudência mais uniforme e estável.

Proporcionar legislativamente melhores condições para operacionalizar formas de uniformização do
entendimento dos Tribunais brasileiros acerca de teses jurídicas é concretizar, na vida da sociedade
brasileira, o princípio constitucional da isonomia.

Criaram-se figuras, no novo CPC,  Com isso, para evitar a dispersão excessiva da jurisprudência.
haverá condições de se atenuar o assoberbamento de trabalho no Poder Judiciário, sem comprometer a

 (sem negrito no original).” .qualidade da prestação jurisdicional  [2]

 

Destarte, consoante bem verberam Alexandre Flexa, Daniel Macedo e Fabrício Bastos , o IRDR tem [3]
por objetivo “promover a segurança jurídica, a confiança legítima, a igualdade e a coerência da ordem
jurídica mediante julgamento em bloco e fixação de tese a ser observada por todos os órgãos do Poder

. Na lição deJudiciário, na área de jurisdição do respetivo tribunal, na análise da questão apreciada”
Marcelo Abelha ,  [4] “trata-se, portanto, de um incidente processual no qual o que se pretende é resolver
uma questão de direito (interpretação acerca do direito) que seria aplicável não apenas na causa em
curso no tribunal onde brotou e foi pinçada a referida questão, mas em todas as múltiplas ações

, haja vista sua finalidade de proteger a segurançarepetitivas onde esta mesma tese jurídica está presente”
jurídica e a isonomia, evitando injusta desigualdade de tratamento judicial a iguais casos.

Considerando, pois, a natureza jurídica do instituto, sua finalidade e a abrangência do resultado de seu
julgamento, a legislação de regência estabelece requisitos necessários à sua instauração, sem os quais
sequer poderá ser admitido pelo órgão colegiado competente para julgá-lo.

Assim sendo, passa-se à análise de sua admissibilidade.

Nos termos dos incisos I e II e do §4.º do art. 976 do CPC, é cabível a instauração do incidente de
resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente, efetiva repetição de processos que
contenham , risco de ofensa à isonomia e àcontrovérsia sobre idêntica questão unicamente de direito
segurança jurídica, além de inexistência, nos tribunais superiores, de afetação de recurso para definição de
tese sobre questão de direito material ou processual repetitiva.
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O art. 977 do CPC, por sua vez, dispõe acerca dos legitimados à provocação da instauração do IRDR.

, a tese jurídica objeto do presente IRDR se limita à inclusão, na execução de título extrajudicial,In casu
dos débitos vencidos e inadimplidos no decorrer da demanda.

Consoante os vários precedentes indicados e colacionados ao feito, há entendimentos no sentido de que 
ser possível a inclusão das prestações que se vencerem no curso da execução no cálculo da dívida

 (art. 771, parágrafo único, c/c art. 323, ambos do CPC) e, outros, que entendem que perseguida como a
execução pressupõe a cobrança de crédito fundada em título de obrigação certa, líquida e exigível,

 (art. 783 donão seria possível incluir no feito executivo as parcelas que se vencerem no curso da lide
CPC).

Consoante os vários precedentes indicados e colacionados ao feito – dos quais se infere a efetiva repetição
de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito - estabeleceu-se
discussão acerca da possibilidade de se incluir, no curso de execução de título extrajudicial, as parcelas
vincendas no débito exequendo até o cumprimento da obrigação no curso do feito, em aplicação
subsidiária do processo de conhecimento e em homenagem à celeridade e à economia processual.

Acerca da efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente
de direito, o requerente a comprovou no presente incidente (acórdãos n/s 1061130, 1098261, 1111522,
1126537, 1150843, 1154615, 1164566, 1172347, 1178666, 1181880), destacando-se que há vários outros
sequer citados, o que se observa de simples consulta ao sistema de disponibilização da jurisprudência
desta e. Corte de Justiça.

Destarte, mesmo que assim não o fosse, certo que além de inexistir previsão expressa sobre a quantidade
desses processos, o Enunciado n.º 87 do Fórum Permanente de Processualistas Civis disciplina que “a
instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas não pressupõe a existência de grande
quantidade de processos versando sobre a mesma questão, mas preponderantemente o risco de quebra da

.isonomia e de ofensa à segurança jurídica”

Quanto ao requisito previsto no §4.º do art. 976 do CPC, destaca-se que o tema contido no presente IRDR
não foi afetado para definição de tese nos tribunais superiores. Isso é o que Fredie Didier Jr. e Leonardo
Carneiro da Cunha intitulam “requisito negativo” do IRDR. Confira-se:

 

“Há, ainda, um requisito negativo. Não cabe o IRDR quando já afetado, no tribunal superior, recurso
representativo da controvérsia para definição de tese sobre questão de direito material ou processual
repetitiva (art. 976, § 40, CPC). Em outras palavras, se um dos tribunais superiores, no âmbito de sua
competência, já tiver afetado recurso repetitivo, não se admite mais a instauração do IRDR sobre aquela
mesma questão. Há, enfim, uma preferência do recurso repetitivo sobre o IRDR, exatamente porque,
julgado o recurso representativo da controvérsia, a tese fixada será aplicada em âmbito nacional,
abrangendo, até mesmo, o tribunal que poderia instaurar o IRDR. Daí haver a preferência pelo recurso
repetitivo em detrimento do IRDR.”[5]
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Ainda, considerando o que dispõe o Enunciado n.º 344 do Fórum Permanente de Processualistas Civis, “a
. No caso,instauração do incidente pressupõe a existência de processo pendente no respectivo tribunal”

reitere-se, o requerente indicou processo que é parte e que se encontra em grau recursal justamente quanto
à questão referente à tese que pretende ver firmada.

Ante o exposto, porque presentes os pressupostos legais, .admito o processamento do presente IRDR

É como voto.

 [1]  O Novo Processo Civil. Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart, Daniel Mitidiero. SãoIn
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. Pág. 565.

 [2] https://www.senado.gov.br/senado/novocpc/pdf/Anteprojeto.pdf

 [3]  Novo Código de Processo Civil. Temas inéditos, mudanças e supressões. 2.ª ed. rev. ampl. e atual.In
Salvador: JusPODIVM, 2016. Pág. 685.

 [4]  Manual de Direito Processual Civil. 6.ª ed. rev., atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2016.In
Págs. 1376/1377.  

 [5] - DIDIER JR., Fredie. DA CUNHA, Leonardo Carneiro. Curso de Direito Processual Civil – Volume
3, Meios de Impugnação às Decisões Judiciais e Processo nos Tribunais. 13ª ed., Salvador: JusPODIVM,
2016. p. 628.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, de fato a matéria é controvertida tanto no Código anterior quanto no atual. Quando se
fala em sentença, seria muito fácil observar o ato judicial de sentença, então temos um marco temporal
para adição de novas parcelas. Acontece que na execução forçada não existe sentença quando ela não é
embargada, e aí grassou essa divergência, que é doutrinária e jurisprudencial neste e em outros tribunais e
no próprio STJ.

Então, fiz algumas ponderações aqui outrora sobre o cabimento do IRDR quando se trata de matéria que
não está circunscrita ao Distrito Federal, ou seja, uma legislação federal aplicada num determinado local.
Corre-se o risco - já tivemos essa ocorrência - de emitirmos um pronunciamento com aparência de
definitivo, e ele se tornar inócuo pela afetação pelo STJ ou por decisões monocráticas no próprio STJ em
sentido contrário. Mas a minha ponderação não foi acatada na maioria, e a lei federal tem, também, sido
admitida contra o meu entendimento.

Então, quero simplesmente ressalvar o meu ponto de vista para, mais uma vez, entender que não seria
cabível o IRDR neste caso. Esta matéria está divergente em vários tribunais e provavelmente uma hora o
STJ vai pacificá-la pelo instrumento adequado e com alcance em todo o território nacional.
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Feita essa ressalva quanto ao meu ponto de vista, admito o incidente para que a Câmara delibere em um
ou em outro sentido.

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - Vogal

                            Senhor Presidente, peço respeitosa vênia ao Desembargador Getúlio Moraes Oliveira
para acompanhar a eminente Relatora.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

                            Senhor Presidente, ouvi atentamente os votos precedentes e meu entendimento, após
conhecimento do voto que foi disponibilizado, é no sentido da admissibilidade.

                            Não me empolga, realmente, a sustentação no sentido de que não é possível, não é
conveniente admissibilidade e processamento de repetitivo de tribunal regional estadual, no caso IRDR.

                            É de sabença que o que não se convém é admitir quando há jurisprudência solidificada
nas Cortes Superiores, repercussão geral no Supremo Tribunal Federal ou recurso especial no rito
repetitivo no Superior Tribunal de Justiça. Mas, não havendo tal situação, é de todo louvável, com as
vênias devidas, que o Tribunal uniformize a sua jurisprudência. Aliás, hoje é uma determinação contida
no novo Código de Processo Civil para que o jurisdicionado não seja surpreendido e que a jurisprudência
seja firme e íntegra. E o IRDR traz essa vantagem muito grande de, assim, resolver questões controversas
com possibilidade de repetitividade.

                            Por isso, acompanho a eminente Relatora.

 

 

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

                            Acompanho a eminente Relatora.
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A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

Com o Relator.

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

Com o Relator.

 

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Com o Relator.

 

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Senhor Presidente, tenho o mesmo comedimento que o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, ou
parecido, em relação à lei federal, embora ache que não exista nenhuma proibição legal, nenhum
impedimento. Penso que será caso a caso que decidiremos se é conveniente ou não decidirmos isso em
sede de incidente de resolução repetitiva.

 

Acompanho a eminente Relatora.  

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

                            Com a ressalva colocada pelo Des. Getulio Vargas, acompanho a Relatora.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Com o Relator.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

                            Senhor Presidente, em razão das ressalvas que estão sendo feitas e até da preocupação
da Desembargadora Vera Andrighi, tenho a preocupação inversa. Como sabemos, há recursos que versam
sobre direito local, eles não comportam conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça. A gênese do
recurso especial é a pacificação do entendimento sobre direito federal. Então, no momento em que há essa
restrição para que admitamos aqui IRDR versando somente sobre direito local, estaremos aqui decidindo
em última instância e até inviabilizando justamente o disposto no art. 987, porque posteriormente o
Superior Tribunal de Justiça não conhecerá desse IRDR.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

                            Desembargador Teófilo Caetano, talvez não me tenha feito entender na ressalva. Disse
que o IRDR é cabível no caso de leis distritais, ou seja, situações locais, e leis federais, como é o caso da
usucapião, mas aplicada a um determinado local que foi afetado pelo Superior Tribunal de Justiça. Então,
não se trata apenas de lei local, mas lei federal com aplicação específica e concreta nessa unidade. É a
explicação que dou para que minha ressalva seja bem compreendida.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

                          Estamos diante de uma situação concreta (o Desembargador Angelo Passareli já fez
menção), em que o Superior Tribunal de Justiça admitiu um recurso especial proveniente de um IRDR da
relatoria da Desembargadora Nídia Corrêa Lima. E lá, particularmente, o relator fez referência expressa
ao admitir o recurso de que o conhecimento e o processamento de IRDR são dos tribunais de 2.º Grau. O
legislador processual não reservou ao Superior Tribunal de Justiça a possibilidade de conhecer em caráter
originário de IRDR. Então, ele fez essa menção expressa deixando patente ali que é possível e não há
qualquer restrição quanto a essa possibilidade.
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                            Nesse caso que foi mencionado, em que decidimos de uma forma  foi até por maioria ,- -
e posteriormente veio o Superior Tribunal de Justiça e firmou tese, fixando-a em sentido diverso,
aplica-se justamente o art. 987, porque ali, sim, o STJ estará exercendo seu papel de pacificar a orientação
sobre a matéria em âmbito nacional. Ele fixou essa tese a se observar em todos os recursos.

                            Então, penso que não estamos aqui nem exorbitando a nossa competência, nem fazendo
um trabalho em vão. Ao contrário, estamos seguindo uma ritualística procedimental e não podemos abrir
mão dessa faculdade que o legislador nos assegurou, como o Desembargador Mário-Zam Belmiro
ponderou, de tentarmos aqui unificar entendimentos sobre questões de direito. É só para fazer esse
registro.

                            Admito, ratificando o voto.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Com o Relator.

                           

 

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - Vogal

Com o Relator.

                           

 

O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal

Com o Relator. 
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DECISÃO

Admitido. Unânime
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